
RESULTADO DA ASSEMBLEIA NACIONAL DE 26/02/2018 

Delegacia Sindical no Ceará 
Nº de Auditores Fiscais presentes: Ativos:  34   Aposentados: 27   TOTAL: 61 

  

INDICATIVO 1:   Os Auditores-Fiscais aprovam a seguinte alteração estatutária -  (Art. 3º. I - modificativa): 
a) sim: 17    b) não:13      c) abstenções: 09 

  
INDICATIVO 2:  Os Auditores-Fiscais aprovam a seguinte alteração estatutária -  (Art. 3º. XI - modificativa): 

a) sim: 32      b) não: 00     c) abstenções: 02 

  
INDICATIVO 3:  Os Auditores-Fiscais aprovam a seguinte alteração estatutária -  (Art. 7º §6º – aditiva): 

a) sim: 34      b) não: 00    c) abstenções: 00 

  
INDICATIVO 4:  Os Auditores-Fiscais aprovam a seguinte alteração estatutária - (Art. 16 – aditiva): 

a) sim: 09     b) não: 37      c) abstenções: 04 

  
INDICATIVO 5: Os Auditores-Fiscais aprovam a seguinte alteração estatutária - (Art. 44, III - aditiva, com                
renumeração dos incisos seguintes): 

a) sim: 40          b) não: 01        c) abstenções:00 

  
INDICATIVO 6: Os Auditores-Fiscais aprovam a seguinte alteração estatutária - (Art. 70.III e § 1º. – modificativa                 
do inciso III e aditiva do § 1º. e renumeração dos demais.): 

a) sim: 37       b) não: 08          c) abstenções: 04 

  
INDICATIVO 7:  Os Auditores-Fiscais aprovam a seguinte alteração estatutária -  (Art. 71.V – modificativa): 

a) sim: 31           b) não:  00       c) abstenções: 04 

  
INDICATIVO 8: Os Auditores-Fiscais aprovam a seguinte alteração estatutária - (Art. 72.§ 8º. e Art. 107.§ 5º -                  
ambas aditivas.): 

a) sim: 38         b) não: 05           c) abstenções: 06 

  
INDICATIVO 9: Os Auditores-Fiscais aprovam a seguinte alteração estatutária - (Art. 74, 75, 76, § 1º, 79, §2º, e                   
82,  §§ 1º a 5º – modificativas e aditivas): 

a) sim: 23         b) não: 07           c) abstenções: 02 

  
INDICATIVO 10:  Os Auditores-Fiscais aprovam a seguinte alteração estatutária - (Art. 93 – III – aditiva): 

a) sim: 18        b) não: 08            c) abstenções: 05 

  
INDICATIVO 11: Os Auditores-Fiscais aprovam a seguinte alteração estatutária - (Art. xxx – aditiva 1 ).                
Necessário renumerar para incluir esta alteração aditiva após o artigo 134, dentro do capítulo das Disposição                
Gerais, e antes do capítulo das Disposições Transitórias: 

a) sim: 30          b) não: 00           c) abstenções: 02 

  



INDICATIVO 12: Os Auditores-Fiscais aprovam a seguinte alteração estatutária - (Art. XXX – aditiva 2 ).                
Necessário renumerar para incluir esta alteração aditiva após o artigo 134, dentro do capítulo das Disposição                
Gerais, e antes do capítulo das Disposições Transitórias: 

a) sim: 25        b) não: 02         c) abstenções: 03 

  
INDICATIVO 13: Os Auditores-Fiscais aprovam a filiação do Sindifisco Nacional à FENAT -  Federação Nacional                
dos Auditores-Fiscais das Administrações Tributárias Federal, Estaduais e Distrital: 

a) sim:  07        b) não:38           c) abstenções: 04 

  
INDICATIVO 14: Os Auditores-Fiscais aprovam a filiação do Sindifisco Nacional à REDE -  Rede  de Auditores                 
Fiscais de Língua Portuguesa : 

a) sim: 02          b) não: 36        c) abstenções: 02 

  
INDICATIVO 15: O Sindifisco Nacional deve atuar na aprovação de norma legislativa para alteração da Lei nº                  
13.464/2017, a fim de que haja previsão de incidência de Contribuição Previdenciária sobre 100% do bônus de                 
eficiência, para ativos, aposentados e pensionistas : 

a) sim: 40           b) não: 02           c) abstenções: 02 

  
INDICATIVO 16: Os filiados aprovam a seguinte recomendação :  Os Auditores Fiscais da Receita Federal do                
Brasil presentes no IV Congresso Nacional da categoria, realizado na cidade do Rio de Janeiro, de 15 a 20 de                    
outubro de 2017, ratificam a Proposta de Resolução, aprovada no III CONAF, de Foz do Iguaçu, em 2014, que                   
recomendou ao Sindifisco Nacional lutar incansavelmente contra quaisquer tentativas de retirada, por parte             
dos governantes de direitos previdenciários ou trabalhistas dos servidores públicos e dos trabalhadores da              
iniciativa privada: 

a) sim: 43               b) não: 00           c) abstenções: 02 

  
INDICATIVO 17: Os Auditores-Fiscais aprovam a seguinte recomendação :  Que a DEN se empenhe junto ao                
MPOG e ao Congresso Nacional, no sentido de se garantir, quando da regulamentação do Bônus de Eficiência,                 
a inclusão dos seguintes pontos: 
a) Pagamento do Bônus aos aposentados e pensionistas com paridade, conforme previsão constitucional; 
b) Pagamento do Bônus no Terço de Férias; 
c) Pagamento do Bônus no 13º Salário; 
d) Pagamento integral do Bônus a partir da entrada em exercício no cargo para os novos concursados; 
e) Inclusão do Bônus no cômputo dos benefícios previdenciários, inclusive aqueles pagos via FUNPRESP,              
relativos aos proventos de aposentadoria e pensão; 
f) Instituição da Contribuição Previdenciária sobre a remuneração sob a forma de Bônus: 

a) sim: 43            b) não: 00               c) abstenções: 02 

  
INDICATIVO 18: Os Auditores-Fiscais aprovam a seguinte recomendação :  Que o Sindifisco Nacional, através              
da DEN, CDS e DS, encaminhe a luta: 

a) Para que o Governo cumpra a Constituição Federal e coloque os recursos arrecadados para a                
Previdência no Orçamento para a Seguridade Social; 
b) Para que os recursos da Seguridade Social destinado para outros fins, a exemplo da DRU                
(Desvinculação das Receitas da União), que no ano de 2017 mais de R$62 milhões foram retirados da                 
Seguridade Social, retornem ao orçamento da Seguridade; 
c) Para acabar com tantas isenções, anistias, REFIS, benefícios fiscais que são dados para empresas,               
clubes de futebol, igrejas, etc. – somente em 2016 houve a renúncia de mais de R$69 bilhões a título de                    
Contribuição Previdenciária; 
d) Para cobrar os devedores. Entre 2011 e 2015, a dívida previdenciária passou de R$185 bilhões para                 
R$374 bilhões, mas, apenas 3% destes valores foram recuperados; 



e) Para fiscalizar as empresas que não pagam. Em 2015, apenas no trabalho assalariado, sem carteira,                
deixou-se de arrecadar R$47 bilhões; 
f) Para realizar uma rigorosa auditoria na dívida pública brasileira. O Governo Federal destina aos               
banqueiros 45% de tudo o que é arrecadado a título de tributos federais para pagamento de juros da dívida                   
pública; 
g) Para acabar com o parcelamento de dívidas previdenciárias, nos moldes do REFIS, os quais perdoam                
juros e multas, beneficiando sonegadores de contribuições sociais: 
a) sim: 27             b) não: 00            c) abstenções: 01 

  
INDICATIVO 19: Os Auditores-Fiscais aprovam a seguinte recomendação :  Que o Sindifisco Nacional,             
capitaneado pela DEN, prepare antecipadamente questões sobre matéria tributária, a serem apresentadas aos             
presidenciáveis nas eleições de 2018, a exemplo da correção da Tabela do IR; o esvaziamento da fiscalização                 
previdenciária; o Refis e outros temas: 

a) sim: 26             b) não: 01              c) abstenções: 01 

 
 


